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de las corrientes vivificadoras de la inmigración, precipitó 
su decadencia agravada por las devastaciones de los 


portugueses del Brasil'*º. 


6.2 A colônia da discórdia 


Frustrado o estabelecimento de um “grande Paraguai” no 
século XVI, o qual, se vingasse, teria costas atlânticas, e destruídas 
as missões jesuíticas espanholas do Guairá, do Tape e do Uruguai 
no começo do século XVII, o litoral que ia de Cananeia, em São 
Paulo, ao rio da Prata, em meados desse século, não estava 
ocupado em termos permanentes nem por portugueses, nem por 
espanhóis. O ouro de alguns pontos da costa, a caça aos índios e o 
gado abundante das vacarías começaram a atrair algumas levas de 
paulistas: Paranaguá (1648), São Francisco (1650), a ilha de Santa 
Catarina (1675) e Laguna (1676) são os pontos sucessivamente 
ocupados no litoral, sempre na direção do sul. Depois, no atual 
Rio Grande do Sul, era mais difícil, como esclarece Capistrano: 
“A costa, pitoresca, elevada, opulenta de ilhas e portos até 
Santa Catarina, abaixa-se além, apresentando-se nua, estéril e 
inóspita!!. A vontade de chegar ao Prata era grande em Lisboa e no 
Rio de Janeiro. O Governador desta cidade, Salvador Correa de Sá 
e Benavides, por exemplo, solicita à Coroa (e recebe em 1647) a 
concessão das terras sulinas que estavam sem donatário, e que iam 
até o rio da Prata. O documento mais citado pelos historiadores 
brasileiros como prova de eventuais direitos portugueses para 
ocupar o sulé, entretanto, de origem papal: a bula Romani Pontificis, 
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de 22 de novembro de 1676, que cria a diocese do Rio de Janeiro 
e lhe atribui por limite meridional o Prata. 


Por várias razões, o Governo português tinha decidido pouco 
antes de 1680 fundar um estabelecimento na margem norte do 
grande rio: ocupar uma área livre - toda a margem esquerda 
do Prata - e concorrer com os lucros do próspero contrabando 
efetuado por portugueses em Buenos Aires parecem ter sido os 
alvos imediatos; criar “condições para ulterior conquista de Buenos 
Aires"82 seria o objetivo mais remoto, segundo alguns autores. 
O mau tempo impediu que fosse o Governador do Rio de Janeiro, 
Jorge Soares, em 1678, o autor dessa façanha. Primeiro pensou 
em ir por terra, mas, avisado pelos moradores de São Paulo de 
que levaria uns dois anos para chegar ao Prata com a gente e as 
coisas que queria levar, seguiu então por mar. Sua frota - trezentos 
tripulantes, embarcados em sete sumacas (pequenas embarcações 
de dois mastros) - sofreu muito com as condições do mar na 
costa do atual Rio Grande do Sul. Não pôde prosseguir e acabou 
retornando a Santos, avariada e com um barco a menos. 


Enquanto a expedição de Jorge Soares enfrentava esses 
percalços, chegou ao Rio de Janeiro Manuel Lobo, novo 
Governador-Geral, com instruções de preparar uma armada ainda 
mais poderosa para ir ao Prata e fundar uma colônia “dentro da 
demarcação e senhorio desta Coroa”. Será que Portugal de boa- 
-fé acreditava que a foz do Prata estava dentro de sua metade 
tordesilhana? Era possível que assim fosse: nessa época, não se 
sabia marcar longitudes com precisão e, por maior que fosse a 
rivalidade entre os dois países, o rei de Portugal, sem alguma base, 
não desafiaria tão abertamente seu “irmão e primo” (como se 
tratavam nas cartas), rei da Espanha. 





182 BANDEIRA, L. A. Moniz. O expansionismo brasileiro e a formação dos Estados da bacia do Prata. 
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A armada de D. Manuel Lobo partiu com cerca de quatrocentas 
pessoas, em cinco embarcações. Em janeiro de 1680, quase em 
frente a Buenos Aires, desembarcou na margem oposta e deu 
início às primeiras construções da Nova Colônia do Santíssimo 
Sacramento. Imediatamente perceberam os espanhóis de Buenos 
Aires a chegada dos portugueses. Infrutíferas as tentativas de 
desalojá-los por bem, atacaram-nos finalmente em agosto e, após 
um cerco de 23 dias, tomaram o povoado nascente, fazendo mortos 
e prisioneiros (entre estes, o governador Manuel Lobo). 


Foi a primeira ocupação espanhola da Colônia. Portugal 
protesta e obtém a restituição da praça, em 1681. Seria uma 
situação provisória, até que uma arbitragem papal esclarecesse 
de quem era a legítima posse da região. O que nunca foi feito... 
Em 1704 ocorreu o segundo ataque e a segunda vitória dos espa- 
nhóis de Buenos Aires, desta vez após um cerco de cinco meses. 
A permanência castelhana durou até 1715, quando o Tratado de 
Utrecht mandou restituir pela segunda vez Colônia à soberania 
lusa (a posse efetiva deu-se dois anos depois). O Tratado devolveu 
a Portugal, como dizia seu texto, “o território e a colônia”. As 
autoridades espanholas de Buenos Aires interpretaram a expressão 
apenas como a área coberta por um tiro de canhão, disparado da 
fortaleza, diferentemente das portuguesas, que acreditavam que o 
território da Colônia deveria incluir todas as terras situadas entre a 
margem esquerda do rio Uruguai e o litoral, isto é, toda a chamada 
Banda Oriental (o atual Uruguai). 


Os portugueses, em 1723, tentaram de fortificar-se no sítio 
próximo, chamado Montevidéu, por sua situação privilegiada 
para o domínio da região e por ser um passo importante na 
ligação terrestre Colônia-Laguna. Estabeleceram-se nesse ponto, 
mas meses depois tiveram de abandoná-lo. Os espanhóis não 
demoraram em ocupá-lo, fundando definitivamente a cidade 
do mesmo nome, em 1726. Esta foi-se firmando como o núcleo 
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da futura nação uruguaia e, pouco a pouco, foi isolando Colônia do 
resto do Brasil. 


Aproveitando-se de um incidente menor ocorrido em Madri 
(um preso que se refugiou na Embaixada de Portugal) e que 
provocou ruptura de relações diplomáticas, tropas de Buenos Aires 
tentaram em 1735 tomar pela terceira vez Colônia, mas esta não 
cedeu ao cerco, que durou vinte e três meses. Seu governador, 
Antonio Pedro de Vasconcelos, “resistiu com um esforço e 
heroísmo que lembra algumas das mais belas páginas da história 


2183 


portuguesa na Índia”!83, diz Capistrano de Abreu, que não costuma 


usar grandes palavras em vão. 


Falhando a ocupação de Montevidéu, os portugueses 
estabeleceram-se mais ao norte, em outro ponto intermediário de 
importância: o escoadouro da lagoa dos Patos. Desta vez vieram 
para ficar, com a fundação de Rio Grande de São Pedro (hoje apenas 
Rio Grande), em 1737, origem do Estado do Rio Grande do Sul. 
O primeiro nome dessa região foi “continente” de São Pedro, para 
distingui-lo da “ilha” de Santa Catarina. 


O próximo passo é a assinatura do Tratado de Madri, em 1750, 
pelo qual Portugal trocou a Colônia do Sacramento pelos Sete Povos 
(o oeste do Rio Grande do Sul) elegalizou a posse das grandes áreas 
ocupadas, o Centro-Oeste e o Norte na atual divisão regional do 
Brasil. Mas as divergências não cessaram. Portugal não entregou 
Colônia porque não se pôde, com a guerra guaranítica, pacificar 
os Sete Povos. Em 1762, os espanhóis tomam pela terceira vez 
Colônia, para restituí-la também pela terceira vez, no ano seguinte, 
conforme prescrevia o Tratado de Paris. Em 1776, retomam (a 
quarta vez!) Colônia, ocupam a ilha de Santa Catarina e a parte 
sul do atual Estado do Rio Grande do Sul, inclusive a povoação de 
Rio Grande. Esse período viu o adensamento populacional da área 





183 ABREU, João Capistrano de. Sobre a Colônia de Sacramento, 3º série, p. 75. 


164 


Rio DA PRATA: A FRONTEIRA DESEJADA 


conhecida como Viamão, ao norte da lagoa dos Patos, sobretudo 
do seu núcleo, o Porto dos Casais - habitado originalmente por 
famílias açorianas -, futura Porto Alegre. 


Veremos, em capítulos posteriores, que o Tratado de Santo 
Ildefonso atribuirá não só Colônia, mas também os Sete Povos à 
Espanha e que, em 1801, tropas gaúchas reconquistarão os Sete 
Povos; já no Império, haverá, entre 1821 e 1828, a chamada 
“Província Cisplatina”, mas a independência do Uruguai, nesse 
último ano, acabará definitivamente com as ilusões lusas da 
fronteira natural do Prata. 
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Rio AMAZONAS: A FRONTEIRA CONQUISTADA 


Nada nas conquistas de Portugal é mais extraordinário 
do que a conquista do Amazonas. (Joaquim Nabuco, O 
direito do Brasil.) 


7.1 A descida de Francisco de Orellana 


Seja Américo Vespúcio, como querem alguns, seja Vicente 
Yaúes Pinzón, como afirmam majoritariamente outros, o fato é que 
o rio Amazonas foi descoberto em 1499 ou 1500 por navegantes a 
serviço da Espanha. A linha de Tordesilhas podia passar pela foz, 
mas o leito do rio estendia-se sem dúvida pelo lado oeste, isto é, 
espanhol, do meridiano; mas, por motivos que serão vistos, foi 
Portugal quem se apossou das duas margens e da maior parte da 
enorme bacia do Amazonas. 


O litoral norte da América do Sul no trecho hoje brasileiro e 
guianense não foi ocupado no século XVI: apresentando dificulda- 
des para o estabelecimento humano, com costas quase desérticas 
no Ceará, de baixios nas proximidades do delta amazônico e de 
mangues nas Guianas, não revelou, ademais, nada que estimulasse 
a conhecida ambição dos espanhóis e portugueses quinhentistas. 


167 


SyNEsIO SAMPAIO GOES FiLHO 


NAVEGANTES, BANDEIRANTES, DIPLOMATAS 


Estes últimos, no primeiro século, mal conseguiam consolidar os 
núcleos urbanos com que haviam salpicado a costa leste, de São 
Vicente (1532) a Olinda (1535). Aqueles, depois de chegarem ao 
México (1514) e ao Peru (1527), o que queriam era assegurar-se 
da riqueza surpreendente dos astecas e dos incas; encontrariam, 
pouco depois, em 1554, o célebre cerro de Potosí, donde sairiam as 
milhares de toneladas de prata que iriam revolucionar a economia 
europeia. 


Talvez por isso, pelo abandono dessa região litorânea, a 
primeira navegação completa do Amazonas foi realizada a partir 
dos Andes e não, como se imaginaria, a partir do delta marajoara, 
a entrada natural do continente. Feito excepcional para a época, 
foi obra de um dos veteranos da conquista do Peru, Francisco de 
Orellana, lugar-tenente de Gonzalo Pizarro, Governador de Quito 
(irmão de Francisco Pizarro). O rio, que teve vários nomes, como o 
indígena Pará, o português Maranhão e os espanhóis São Francisco 
de Quito e rio de Orellana, acabou ficando com o nome de rio (das) 
Amazonas, pela impressão que deixou em seus leitores a história 
das mulheres guerreiras, contada pelo cronista da expedição, Frei 
Gaspar de Carbajal. 


Vale a pena escutá-lo diretamente. Em 1541, conta o clérigo, 
saiu de Quito uma expedição, chefiada por Gonzalo Pizarro, à 
procura da “terra da canela” (há quem ache que a expedição saiu 
de Lima passando, apenas, por Quito). Em momento de grande 
dificuldade no “rio dos Omáguas”, provavelmente o Napo, Orellana 
separa-se do grosso da tropa e começa a descer o rio à procura de 
víveres. Por razões não contadas por Carbajal, mas que provocaram 
a ira de Gonzalo, resolve não voltar ou, quem sabe, não consegue 
fazer o percurso contra a corrente. Seu destino era seguir as 
águas rumo ao desconhecido e entrar na relação parcimoniosa 
dos protagonistas de grandes feitos. Tinha apenas dois barcos 
(bergantins), ambos com cinquenta e sete pessoas. Durante a 
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viagem houve lutas constantes com as muitas tribos das margens, 
o que faz supor que o vale amazônico fosse bastante povoado 
nessa época e os indígenas, extremamente belicosos. Mas o grande 
inimigo foi a fome. Como diz Carbajal, em certo trecho, “à falta 
de outros mantimentos [...] comíamos couros, cintos e solas de 
sapatos cozidos com algumas ervas, de maneira que tal era nossa 


fraqueza, que não nos podíamos ter em pé”.!** 


Quanto às amazonas (do grego “a-mazón”, “sem seio”), o 
religioso afirma tê-las visto combatendo à frente das tropas 
indígenas, “como se fossem seus capitães”. Eram mulheres “muito 
alvas e altas, com o cabelo comprido, entrançado e enrolado na 
cabeça. São muito membrudas e andam nuas em pelo, tapadas 
as suas vergonhas, com seus arcos e flechas nas mãos, fazendo 
tanta guerra como dez índios”!8º. Um selvagem aprisionado pelos 
espanhóis contou mais sobre essas mulheres: residiam a umas sete 
jornadas da margem, em aldeias com casas de pedra; sequestravam 
homens para com elas coabitar “de tempos em tempos [...] quando 
lhes vem aquele desejo [...] Se têm filhos os matam e mandam ao 
pai; se é filha a criam com grande solenidade e a educam nas coisas 
da guerra”"86. O relato de Carbajal fez fé; seu autor era um religioso 
de prestígio, que poucos anos depois seria eleito provincial dos 
dominicanos do Vice-Reinado do Peru. 


E, assim, talvez inspirado em fatos reais - é possível que 
houvesse mulheres guerreiras; homens de cabelos compridos 
poderiam também ser confundidos - mas certamente influenciado 
pela mitologia clássica, cujos personagens os europeus queriam 
encontrar na América, o nome enganoso ficou. Mas se ficou “índio” 
para os naturais de uma terra que não eram as Índias, “América” 
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para o continente que Américo Vespúcio não descobriu, por que 
não “Amazonas” para o maior rio de um mundo novo que nada 
tinha a ver com a Grécia antiga? 


Depois dessa primeira viagem, Orellana, já com o título 
de “Governador e Capitão-General das terras que descobrisse”, 
organizou na Espanha, em 1546, uma expedição para conquistar e 
povoar a região. Se tivesse tido êxito, talvez a Amazônia toda fosse 
hoje dos herdeiros dos espanhóis; mas fracassou. Desde o início, 
a má sorte o acompanhou. Já nas proximidades de Cabo Verde, 
perdeu 98 dos trezentos tripulantes. Uma das naus desapareceu 
para sempre, perto da costa norte do Brasil. Finalmente, o próprio 
conquistador, tentando negociar os baixios da foz do Amazonas 
e ir à ilha Margarita, onde pensava refazer sua frota, foi flechado e 
morto pelos índios. Como diz emotivamente seu biógrafo Toríbio 
de Medina: “Enterrado ao pé de uma das velhas árvores dos bosques 
sempre verdes, banhados pela corrente do majestoso rio que havia 
descoberto, encontrava por fim repouso a seus afãs e fadigas no 
meio daquela luxuriante natureza, que era digno sepulcro do seu 
nome imorredouro”!8”. 


7.2 A subida de Pedro Teixeira 


Setenta e cinco anos depois da viagem de Orellana, que provou 
- o que não se sabia bem então - que o “Brasil era a continuação do 
Peru”, fundam os portugueses, comandados por Francisco Caldeira 
Castelo Branco, na foz do Amazonas, o Forte do Presépio, origem 
da povoação de Nossa Senhora de Belém. Era 1616 e acabavam 
os peninsulares de destruir o sonho francês de criar uma “France 
Equinoxiale”, a partir do núcleo de São Luís, estabelecido na ilha do 
Maranhão, por Daniel de la Touche, quatro anos antes. A tomada 
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de pé no imenso delta — “clef de tout systême de navigation”, como 
acentua Hervé Thery'*º - garantiu a ocupação futura da maior 
parte do rio e de seus afluentes. 


Não foram fáceis as primeiras três décadas de Belém, anos de 
lutas constantes com estrangeiros e índios hostis. Nas proximi- 
dades da grande reentrância amazônica, havia estabelecimentos 
holandeses, ingleses, franceses (tanto Jaime 1 da Inglaterra, como 
Luís XIII da França haviam “doado” a seus nacionais terras entre 
o Essequibo e o Amazonas). Só por volta de 1645, conseguiu- 
-se expulsar todos os estrangeiros das proximidades do delta 
marajoara. A região nunca foi prioritária para esses países, mais 
poderosos que Portugal. Com os franceses estabelecidos na Guiana 
(fundaram Caiena em 1634), bloqueou-se a expansão portuguesa 
pela costa norte; mas estava livre a entrada pelo Amazonas, que 
conduzia até o âmago do Continente. 


Para assegurar melhor apoio da metrópole à nova conquista, 
havia sido criado, em 1622, o Estado do Maranhão, com capital em 
São Luís, diretamente subordinado a Lisboa. Essa vinculação visava 
a superar as enormes dificuldades de comunicações que havia 
entre a costa norte e Salvador, por causa da direção contrária dos 
ventos e das correntes marítimas. O Estado, que durou até 17774, 
passou a se chamar do Grão-Pará e Maranhão, quando Belém, por 
sua melhor posição econômica e estratégica, tornou-se capital 
em 1737. 


Em 1637, quase cem anos após o feito de Orellana, deu-se 
a primeira viagem à contracorrente, até Quito, de grande relevo 
para a expansão portuguesa pela bacia amazônica. Não há aqui 
dúvidas (como pode haver sobre a viagem de Raposo Tavares, 
dez anos depois) sobre a origem oficial do empreendimento: 
eram ordens do Governador do Estado do Maranhão, Jácome 
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Raimundo de Noronha. A possibilidade de um empreendimento 
dessa envergadura foi aberta pela chegada a Belém de dois leigos 
franciscanos espanhóis, vindos da província de Quito, numa 
pequena canoa. Ora, se duas pessoas e alguns poucos remadores 
índios tinham podido descer todo o rio Amazonas, por que toda 
uma armada bem equipada não poderia subi-lo? Estímulos para a 
viagem não faltavam; se bem sucedida, possibilitaria o comércio 
com os espanhóis do Peru, o acesso a uma região onde havia metais 
preciosos e a conquista de terras para Portugal. 


O comando da armada de 47 canoas grandes, setenta soldados, 
alguns religiosos e 1.200 indígenas coube a Pedro Teixeira, um 
veterano dos primeiros tempos de Belém e da luta para expulsar 
os estrangeiros da foz do Amazonas. O guia escolhido foi um dos 
religiosos que haviam recentemente descido o rio, Frei Domingos 
de Brieva. Pedro Teixeira levava ordens para fundar uma povoação 
que marcasse o limite entre as terras portuguesas e espanholas e 
para tomar posse da enorme região situada a leste desse ponto, 
em nome do rei comum da Espanha e de Portugal, mas - o que 
era fundamental - para sua Coroa portuguesa. Essas instruções e a 
proximidade da data de separação das Coroas ibéricas fazem Jaime 
Cortesão ver a viagem como ligada à conspiração de que resultaria 
a independência de Portugal, em 1640: tratar-se-ia de assegurar a 
posse da maior parte do rio Amazonas, antes que se efetivasse 
a separação, então já prevista e desejada. 

A povoação, fundada solenemente em 1639, chamou- 
-se Franciscana e ficava “defronte das bocainas do rio do Ouro” 
(a foz do Aguarico, no Napo, Equador, pensam alguns). Não há 
muitas informações sobre Franciscana e dela não existem, hoje, 
traços físicos. Discute-se sobre a autenticidade da famosa “Ata de 
Franciscana”, divulgada por Bernardo Berredo no século XVIII, que 
a copiou dos arquivos de Belém, onde já não mais se encontra. Mas 
o gesto ficou. 
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E é hoje considerado, como ensina Helio Vianna, “da maior 
importância para a história da expansão territorial portuguesa na 
América do Sul”!ºº. Não conseguiram os portugueses, subindo o 
Amazonas, manter a fronteira de Franciscana, mas conseguiram 
fixá-la no rio Javari, depois de superarem o obstáculo das reduções 
jesuíticas espanholas do Solimões (braço leste das antigas Misiones 
de Maynas), em seu momento mais exuberante, no final do século 
XVII, lideradas pelo Padre Samuel Fritz, um dos maiores cate- 
quizadores da América. 


A viagem de Pedro Teixeira teve também como cronista 
um religioso espanhol. Desta vez, o jesuíta Cristóbal de Acuíia, 
que acompanhou a navegação de regresso desde Quito, aonde 
chegara Teixeira, até Belém. Curiosamente, o Padre Acuãia, bom 
observador e bom escritor (ao contrário de Carbajal, prolixo e 
desatento, segundo Melo Leitão), nada fala de Franciscana. Talvez, 
por ser espanhol e escrever depois da separação das Coroas, 
tivesse o interesse patriótico de omitir um fato que poderia, 
no futuro, ser alegado - como realmente o foi - como prova da 
ocupação portuguesa. É certo que tinha preocupações com a 
expansão portuguesa na Amazônia, nítidas na memória que, após 
a viagem, escreveu ao seu rei, aconselhando-o a ocupar todo o vale 
do rio. Com bons argumentos, aliás: impedir que se criasse uma 
porta amazônica para o contrabando de metais, obter uma saída 
atlântica para as possessões espanholas e prevenir uma possível 
aliança na região dos portugueses com os holandeses, inimigos da 
Espanha; “pois se unidos com o holandês, como o estão muitos do 
Brasil, intensificassem semelhante atrevimento, já se vê o cuidado 
que poderiam dar”"ºº. Mas, felizmente para a formação territorial 
do Brasil, o rei da Espanha não ouviu o Padre Acufia. Certamente 
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não considerava aquela região “a mais importante daquele novo 
mundo descoberto”"!, como afirmava com exagero o jesuíta. 


7.3 Povoamento 


Assegurados alguns pontos básicos da bacia amazônica, 
percebeu a metrópole que teria dificuldades em ocupá-la sem a 
ajuda da Igreja: “desde os primeiros tempos, verificada a existência 
de multidões infinitas de tabas indígenas, das mais variadas 
famílias, o que permitiu a impressão de que se estava numa nova 
Babel, apelou o Estado para a cooperação das Ordens Religiosas”?º?, 
E, assim, a partir de 1657, quando jesuítas fundaram seu primeiro 
estabelecimento do rio Negro, foram os religiosos criando missões 
nas margens de vários rios da bacia do Amazonas. Principalmente 
jesuítas, mas também franciscanos, carmelitas, capuchinhos e 
mercedários. 


Ernani Silva Bruno, no volume sobre a Amazônia de sua 
História do Brasil, dá o título expressivo de “Droga, índio e 
missionário” ao capítulo que trata da ocupação dos vales dos rios 
da bacia amazônica entre 1640 e 1755, isto é, aproximadamente 
entre a viagem de Pedro Teixeira e as demarcações do Tratado de 
Madri. Tem razão, pois nesse período o que se vê principalmente 
é o entrelaçamento desses três fatores. A obra de catequese 
religiosa, fundamental para a ocupação portuguesa da Amazônia, 
foi realizada nas missões; integradas por nacionais e apoiadas pela 
Coroa, agiam como representantes dos interesses de Portugal. 
Mas, sem as “drogas do sertão”, não haveria base econômica para 
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se estabelecer permanentemente; prova disso é que as missões que 
prosperaram foram as que tiveram sucesso na exploração dessas 
especiarias americanas, valorizadas ainda mais no século XVIII, 
quando já estavam perdidas as possessões portuguesas no Oriente. 


Para completar a menção aos agentes principais da penetração 
pelo grande rio e seus afluentes, a partir do foco irradiador de 
Belém, é necessário citar os colonos leigos, geralmente mestiços 
e falantes da língua geral (como os mamelucos de São Paulo), que 
eram os droguistas do sertão, às vezes integrantes das chamadas 
tropas de resgate (ou tropas de guerra), verdadeiras bandeiras 
fluviais voltadas principalmente para a preação dos selvagens. 
Arthur Cézar Ferreira Reis lembra que essas tropas tinham 
adicionalmente o objetivo militar de “sustentar o domínio lusitano 
contra as incursões de franceses e espanhóis que se sucederam aos 
»193 


ingleses e batavos nas tentativas de apossar-se da Amazônia 
Mais um símile com as bandeiras paulistas. 


Uma observação agora sobre o papel do Estado: a ocupação 
da Amazônia não foi apenas consequência da geografia, que 
proporcionou aos portugueses, após a fundação de Belém, o 
acesso à magnífica avenida da penetração e às estradas fluviais dos 
afluentes do grande rio; nem foi somente obra dos indivíduos, cujos 
interesses, espirituais ou materiais, os levaram a entrar naquele 
imenso sertão florestal. A conquista da Amazônia teve sempre, 
em escalas variáveis no tempo e no espaço - mais nítida no norte, 
menos no sul - a orientação e o apoio da Coroa portuguesa. Disso 
não deixa dúvida o especialista da região acima mencionado: 


A conquista do espaço, pelo que se constata do vasto 
documentário já divulgado, foi empresa oficial. Podemos 
encontrar nas expedições que subiram e desceram rios, 


montaram pequenos estabelecimentos civis ou aldeias 
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missionárias, expedições realizadas por civis, militares 
e religiosos, uma iniciativa privada ou uma obediência 
a motivações imediatistas. Nem por isso, todavia, deve 
deixar-se de aceitar a tese de que a expansão e a consequente 
criação da base física foi empresa estatal. A série de cartas 
régias, de instruções menores que se expediram de Lisboa, 
concertando uma política decisivamente voltada para a 


ampliação territorial, não admite dúvidas a respeito". 





194 REIS, Arthur Cesar Ferreira. A Amazônia que os portugueses revelaram. Rio de Janeiro: MEC, sd, p. 39. 
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No lugarejo de Araritaguaba, uma capela modesta, 
com invocação de Nossa Senhora da Penha, marcava na 
Capitania, no ano de 1721, e ainda algum tempo depois, 
o limite extremo do espaço de ocupação permanente além 
da vila de Itu [...] Adiante começava um mato espesso, 
impenetrável em muitas partes [...]. (Sergio Buarque de 
Holanda, O Extremo Oeste.) 


8.1 As monções cuiabanas (vide Mapa 7) 


É discutível a inclusão do tema monções no movimento 
bandeirante. Alfredo Ellis Junior termina seu livro principal, o 
Bandeirantismo paulista e o recuo do meridiano, no começo dos 
setecentos, isto é, no instante em que se iniciava o episódio das 
monções, fenômeno característico desse século, como as bandeiras 
o foram dos seiscentos. Dá razões para isso: diferente das bandeiras, 
as monções eram exclusivamente fluviais; seguiam roteiros fixos, 
passando por pontos conhecidos, onde, com o tempo, formavam- 
-se arraiais; e tinham um único objetivo: chegar às minas de ouro 
dos rios Cuiabá e Guaporé. A própria sociedade em que vivia o 
monçoeiro era já bem diversa daquela que favorecia a existência 
do tipo individualista e aventureiro, tão caraterístico da época das 
bandeiras. Era já uma sociedade que produzia padres, militares, 
artesãos e, principalmente, mercadores. Como explica Leandro 
Arroyo, em sua Relação do rio Tietê: “O rio e a sua disciplina natural 
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estavam em contradição com a mobilidade do bandeirante, pre- 
ador de índios e caçador de ouro, mas se ajustavam à rotina do 


povoador e do comerciante”. 


Há, entretanto, pontos comuns entre as bandeiras e as 
monções, antes de tudo porque são basicamente movimentos 
de expansão territorial: as primeiras levaram ao conhecimento 
da terra em várias regiões do Brasil, as segundas garantiam o 
povoamento do centro do continente. Sérgio Buarque de Holanda 
vê as monções como as continuadoras das bandeiras: “A história 
das monções é de certa forma um prolongamento da história das 
bandeiras paulistas em sua expansão para o Brasil Central". 
Foram realmente as monções que consolidaram a posse das terras 
entre o planalto de Piratininga e os campos e as florestas do 
Centro-Oeste, regiões há muito trilhadas por bandeirantes e que 
correspondem a boa parte dos atuais estados de Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso e Rondônia. No início do movimento, os próprios 
bandeirantes - seus descendentes mais tarde — eram os tripulantes 
e os passageiros das canoas que demandavam Cuiabá. “As primeiras 
monções” - continua Buarque de Holanda - “deveriam recrutar a 
mesma gente fragueira e turbulenta que constituíra as bandeiras 
do século XVII” 1º”, 


A vida das monções, que durou mais de cem anos, começa 
com o descobrimento de ouro em afluentes do rio Cuiabá, a cerca 
de 800 quilômetros a oeste do meridiano de Tordesilhas. Várias 
bandeiras haviam percorrido no final do século XVII o atual Centro- 
-Oeste do Brasil. Mas foi a de Pascoal Moreira Cabral que, em 1718, 
aí encontrou o metal precioso no rio Caxipó-Mirim. Quatro anos 
depois, Miguel Sutil descobriu, no local onde nasceria a Vila Real 





195 ARROYO, Leonardo. Relação do rio Tietê. São Paulo: Editora Obelisco, 1965, p. 30. 
196 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Monções. São Paulo: Alfa-Ômega, 1976, p. 47. 
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do Senhor do Bom Jesus do Cuiabá, os riquíssimos aluviões, “as 
lavras do Sutil”, que, se não foram as mais abundantes minas que 
se descobriram no Brasil, certamente foram as que mais facilmente 
produziram: os instrumentos de trabalho eram as próprias mãos. 
O mineralogista alemão Eschwege compara “o ouro a aflorar da 
terra com a nata sobrenadada ao leite”! 


Essa riqueza fácil e abundante explica o excepcional 
deslocamento populacional para aquelas regiões, tão distantes 
dos núcleos urbanos do Brasil Colônia. De São Paulo, ensina 
José Barbosa de Sá, o primeiro cronista das minas de Cuiabá, “se 
abalarão muitas gentes deixando casas, fazenda, mulheres e filhos, 
botando-se para estes Sertões como se fora a terra da promissão 
[...]"19º. E explica também o sistema de transporte tão original que 
se desenvolveu para ligar São Paulo a Mato Grosso: as monções. 


As monções, mais ainda que as bandeiras, que teriam símiles 
na conquista russa da Sibéria, são um fenômeno exclusivamente 
brasileiro, nada havendo de comparável - é Affonso Taunay quem 
o diz - em outras regiões do mundo. O nome, que indica sua 
periodicidade, é tirado das monções asiáticas, os ventos chuvosos 
que sopram sempre no mesmo período do ano, no oceano Índico 
(a palavra vem do árabe “mausin”, originalmente “estação”). Eram 
caravanas de canoas, dez, vinte, trinta - em 1726 o Governador de 
São Paulo liderou uma monção de “308 canoas e 3.000 pessoas”? — 
que saíam do paredão calcário de Porto Feliz, então Nossa Senhora 
da Mãe dos Homens de Araritaguaba (“parede das araras”, em tupi), 
no rio Tietê, nos meses de abril e maio, quando as águas estavam 
cheias e as chuvas começavam a escassear. Cinco meses depois, no 
mínimo, chegavam a Cuiabá, no mesmo tempo da famosa carreira 





198 Apud TAUNAY, Affonso. História das bandeiras paulistas. São Paulo: Edições Melhoramentos, 1975, 
vol. Il, p. 294. 
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da Índia, o comboio de navios que, por 350 anos, na mais difícil e 
longa rota marítima da época, ligou Lisboa a Goa. A volta era mais 
rápida porque as canoas estavam mais vazias; durava dois meses. 


O percurso não poderia ser mais difícil: corredeiras e cachoeiras, 
onde era necessário desembarcar — às vezes carregar as cargas e as 
canoas -, havia mais de cem; animais selvagens e insetos hostis 
abundavam e, entre estes, os relatos monçoeiros que sobrevivem 
destacam as várias espécies de mosquitos, dos quais os viajantes 
tentavam defender-se durante o dia com roupas espessas - o que 
era um suplício numa região geralmente quente - e à noite com 
mosquiteiros, dos poucos artigos de origem europeia que usavam. 
Os índios da região navegada eram aguerridos e muitas monções 
foram por eles dizimadas. Duas tribos criaram legenda: os Paiaguá, 
excelentes canoeiros do Pantanal, que destruíram, por exemplo, 
a monção de Diogo de Sousa, em 1725, composta de seiscentas 
pessoas, da qual só houve dois sobreviventes, e os Guaicuru, 
os terríveis índios cavaleiros, originários do Chaco paraguaio- 
“boliviano, os mais agressivos índios de que se tem notícia... talvez 
porque dos primeiros que conheceram os brancos, citados que são 
desde Dom Álvar Nufes Cabeza de Vaca, nomeado Governador do 
Paraguai em 1540. Sempre montados, deram origem à hipótese, 
hoje abandonada, de que o cavalo seria autóctone do continente. 


Sérgio Buarque recolhe uma história da mitologia guaicuru, 
bem ilustrativa do temperamento desses índios. O “Grande 
Espírito”, ao formar os seres humanos, teve o cuidado de dar a cada 
povo um atributo particular, mas aos guaicurus nada. Percorria 
esta tribo os desvãos inférteis do chaco interpelando bichos sobre 
o porquê de sua sina, quando um dia ouviu a explicação reveladora 
do gavião carcará: “Queixas-te sem motivo, pois teu quinhão é o 
melhor. Uma vez que nada recebeste, trata de tomar o que pertence 
a outros. Esqueceram-se de ti, e por isso deverás matar todos que 
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surjam em teu caminho”.?'! Os Guaicuru não deixaram mais de 
seguir o sábio conselho... e, para começar, mataram o próprio 
carcará a pedradas. 


Nas canoas de um só tronco - “canoão monóxilo, escavado a 
fogo, machado e enxó”,?º? explica o especialista Mello Nóbrega - 
iam até vinte pessoas. A madeira usada era principalmente a 
peroba, mas outros gigantes da floresta também serviam, pois o 
tamanho interessava mais que a resistência à umidade (a peroba, 
por exemplo, é muito sujeita a rachaduras). Na proa, o piloto, 
o proeiro (comandante), às vezes um prático, e cinco ou seis 
remeiros, todos de pé. Na popa, sentados, o mesmo número de 
passageiros que na frente; e no meio, sabiamente distribuída, a 
carga que seria trocada por ouro em Cuiabá. Houve mais de um 
roteiro para se chegar às minas, mas o mais percorrido foi o que, 
depois de navegar o Tietê, descia o Paraná até o Pardo; subia esse 
rio até o varadouro da fazenda de Camapuã, de cerca de 14 quilô- 
metros, que levava à bacia do rio Paraguai; descia então o Taquari 
e subia o Paraguai e o Cuiabá, para chegar às minas e à cidade de 
mesmo nome. 


Era muito árdua a vida dos colonizadores nessas distantes 
regiões de Mato Grosso, povoadas por várias nações indígenas. 
Dois bandeirantes de Itu, pai e filho com o mesmo nome, Antonio 
Pires de Campos, e com o mesmo apelido, Pai Pirá, destacam-se 
nos primeiros trinta anos de ocupação, pela liderança respeitada 
que tinham sobre a nação dos Bororo, que funcionava como força 
pacificadora nos frequentes conflitos entre o “gentio bárbaro”, 
como dizem os documentos da época, e os, digamos, civilizados. 
O segundo Pires de Campos é uma exceção entre os sertanistas 
pelos documentos de valor que deixou sobre várias tribos, em 
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especial sobre os Pareci, um dos mais desenvolvidos e atraentes 
grupos indígenas do Brasil. 


Mais árdua ainda era a vida dos índios depois da chegada dos 
brancos: “Os paiaguás resistiram ferozmente e foram mortos atiros; 
os parecis eram muito dóceis e maleáveis e foram escravizados. 
Os bororós, que viviam a este de Cuiabá, tentaram uma política 
diferente [...] alguns [...] recuaram profundamente na floresta 
[...] outros decidiram aliar-se aos portugueses”?º. Mas os Bororo 
também não viveram muito como nação, após a morte do segundo 
Pires de Campos, em 1751, sofrida por eles como a de um grande 
chefe legítimo. Só a fuga para o mato permitia a sobrevivência de 
grupos diminutos e espaçados... 


Mas voltemos às monções. No começo do século XIX, já 
estavam agonizantes, em sintonia com a decadência da produção 
aurífera. Em 1818, exatamente cem anos depois da descoberta de 
ouro em Cuiabá, era muito difícil encontrar proeiros, práticos e 
pilotos em Porto Feliz, como ensina Buarque de Holanda. Vinte 
anos mais tarde, “houve uma epidemia de tifo no Tietê deixando 


poucos sobreviventes entre os últimos mareantes [...]”?º*. 


Vinculados às monções cuiabanas, há dois episódios de grande 
importância para a ocupação do Oeste. Um deles foi a descoberta 
de ouro em Goiás em 1725, pelo segundo Anhanguera, Bartolomeu 
Bueno da Silva, na última bandeira típica de que se tem notícia. 
Era o terceiro eldorado que se revelava no Brasil, depois das “minas 
gerais” e das minas de Cuiabá. A descoberta preencheu o perigoso 
vazio populacional que havia no Planalto Central, ao norte da 
rota das monções, e justificou a abertura de um caminho terrestre 
para Goiás, mais tarde prolongado por mais mil quilômetros até 
Cuiabá. Introduziu na região o que alguns autores chamam de ciclo 
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do muar, que acabou por substituir o ciclo das monções. É essa a 
situação que encontra, por exemplo, Saint-Hilaire, que visitou São 
Paulo em 1819: “As viagens pelo Tietê, o Paraná e o Camapuã foram 
substituídas por outras que não são menos penosas, mas deixam 
maiores lucros. Parte-se de São Paulo com mulas carregadas; passa- 
-se por Goiás, chegando-se a Mato Grosso, onde as mercadorias 
transportadas são vendidas [...]"2ºº. No correr do século XIX, com o 
advento da navegação a vapor, voltou-se a privilegiar a rota aquática 
para chegar a Mato Grosso. Mas agora os meios de transporte eram 
navios e os rios, outros - o Prata, o Paraná e o baixo Paraguai; as 
canoas do velho Anhembi desapareceram e não voltaram mais. 


O outro episódio importante - que interessa mais do ponto 
de vista da formação das fronteiras - foi a descoberta de ouro 
no rio Guaporé, a cerca de 600 quilômetros a oeste de Cuiabá. 
Seu protagonista foi o bandeirante Fernão Pais de Barros, que 
atravessou, em 1734, a região então conhecida por mato grosso 
do rio Jauru, indo encontrar o metal precioso nas margens do 
rio Guaporé, não longe da missão jesuítica espanhola de Moxos. 
Passados os primeiros tempos de isolamento e dificuldades, os 
garimpeiros dessas franjas pioneiras passaram a receber da Coroa 
portuguesa o apoio necessário para se manter na área, justamente 
considerada castelhana pelos jesuítas espanhóis. Em 1742, 
estabeleceu-se a ligação fluvial com Belém, pelos rios Guaporé, 
Madeira e Amazonas, e, quatro anos depois, criou-se a capitania 
de Mato Grosso, com a determinação de se fundar um povoado à 
margem do Guaporé, por razões que hoje chamaríamos geopolíticas. 
Anos antes, já se cogitava, em documentos portugueses, o 
estabelecimento desse povoado para assegurar a presença luso- 
-brasileira na margem direita do rio, o que só foi feito, entretanto, 
em 1752, com a fundação, num remanso, de Vila Bela da Santíssima 
Trinidade, imediatamente feita capital da capitania. O Tratado 
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de Madri, assinado dois anos antes, já legalizara a posse da área. 
O núcleo criado objetivava consolidar a ocupação do extremo oeste 
do território nacional, servindo de centro aos vários ajuntamentos 
mineradores existentes naqueles confins do Brasil. 


8.2 Conflitos de soberania 


Nunca houve dúvidas na História do Brasil sobre a participação 
governamental na ocupação do Norte e do Sul. Belém, fundada em 
1616, e a Colônia do Sacramento, em 1680, são os padrões que 
os portugueses visivelmente colocaram nas bocas dos dois grandes 
rios continentais que sempre foram considerados (ou pelo menos 
desejados como) as fronteiras naturais da sua colônia americana. 
Ambas as cidades iniciaram sua vida como fortalezas, erigidas não 
por movimentos espontâneos de indivíduos, mas por pensadas 
decisões do poder público. Mas e no Centro-Oeste? Onde estão aí 
nossas fronteiras naturais? E em que lugar encontram-se, no meio 
das tropelias de bandeirantes, da mobilidade de garimpeiros, as 
provas concretas da ação do Estado? 


A “conquista do oeste” é vista geralmente pelos autores como 
consequência, primeiro, das explorações bandeirantes, depois, da 
fixação desses aventureiros, agora transformados em mineradores, 
no interior profundo da América do Sul. Estudando-se, entretanto, 
a ocupação de ponto de vista que traga mais à luz documentos da 
metrópole, também se podem encontrar marcos da ação do Estado, 
embora bem menos nítidos do que no Sul e no Norte. Sem apoio 
governamental, não é garantido que as remotas áreas balizadas 
pelo rio Guaporé fossem hoje parte do território nacional. Sérgio 
Buarque de Holanda interessou-se pelo tema em algumas de suas 
obras, mas, como ele mesmo lembra, o mais completo trabalho 
é uma tese não publicada de David M. Davidson, Rivers and 
Empire: The Madeira Route and the Incorporation of the Brazilian 
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Farwest, 1737-1808, parcialmente reproduzido no capítulo “How 
the Brazilian West Was Won”, da obra coletiva Colonial Roots of 
Modern Brazil, que serve de base para os comentários que seguem. 


No tempo da ocupação de Mato Grosso, o Brasil estava 
dividido em dois Estados, sendo o Estado do Maranhão, com capital 
em São Luís e, a partir de 1737, em Belém, ligado diretamente a 
Lisboa. Não havia comunicação, nem física nem administrativa, 
entre ambas as unidades coloniais. As ligações por mar eram 
extremamente difíceis e por terra praticamente não existiam, 
pode-se dizer, ignorando-se as pobres trilhas costeiras abertas por 
volta de 1700, entre São Luís e o Recife. O centro da América do 
Sul era o grande sertão desconhecido, onde, depois dos cerrados 
de Goiás e de Mato Grosso do Sul, apareciam as florestas de Mato 
Grosso. Vindos do leste os bandeirantes de São Paulo chegaram 
às águas amazônicas do Guaporé em 1734, pela primeira vez 
afastando-se da área normal de suas atividades, a bacia do Prata. 
Era uma consequência natural de suas antigas viagens seiscentistas 
pelas “vacarias”, região de campos, ao sul da Amazônia; lembre-se, 
por exemplo, que já em 1647 Raposo Tavares, na famosa jornada 
de São Paulo a Belém, demorara-se nessa área, notável do ponto de 
vista geográfico por ser onde quase se tocam os rios das duas 
grandes bacias continentais. 


De outra direção, a partir de Belém, havia menos iniciativas 
para atingir o Centro-Oeste porque toda a energia da conquista 
concentrava-se, nos primeiros tempos, na foz do grande rio, e, 
mais tarde, na penetração pela calha principal. Em 1722, houve, 
entretanto, a insigne viagem do Sargento-Mor Francisco de Mello 
Palheta, que subiu o rio Madeira e afluentes até a região das missões 
de Moxos; teria sido o primeiro a navegar o Guaporé (chamado 
Itenez pelos espanhóis). Mas foi uma viagem exploratória, não 
colonizadora. Com as minas de Mato Grosso, descobertas poucos 
anos depois, é que se foi fixando a população brasileira na área. 
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Sabia-se que os espanhóis estavam por perto e que as águas do 
Guaporé corriam para a bacia amazônica. Mas era proibido tentar 
a viagem rio abaixo porque as autoridades portuguesas tinham 
medo da evasão de ouro que poderia ocorrer por essa rota. 


Do lado espanhol, era antiga a penetração do continente, 
subindo rios da bacia do Prata e, depois, descendo rios da bacia do 
Amazonas. Assunção foi fundada em 1537, no rio Paraguai, e Santa 
Cruz dela Sierra, bem mais ao norte, no rio Mamoré, em 1561. Mais 
recentemente, os jesuítas estabeleceram missões nos territórios 
de Chiquitos (fronteira com Mato Grosso do Sul) e de Moxos, que 
se estendia até o rio Guaporé, com tendência a ultrapassá-lo: houve 
aldeamentos fundados na margem hoje brasileira. 


É complicada, intrincada, às vezes contraditória a relação entre 
o Governo e a Ordem de Santo Inácio, tanto em Portugal como na 
Espanha, no período colonial. Como regra geral, pode-se aceitar a 
asserção de que os de mesma nacionalidade tendiam aos mesmos 
objetivos. Em Chiquitos e Moxos, os missionários eram claramente 
os defensores dos interesses do Estado espanhol, como mostra a 
malha de correspondência existente entre os jesuítas e autoridades 
governamentais espanholas da Metrópole e da Colônia, sobre o 
perigo da invasão portuguesa na área e as medidas para contê-la. 


Em 1740, a Espanha não tinha dúvidas sobre os objetivos dos 
portugueses, como se vê, por exemplo, na seguinte instrução real 
a um novo Governador de Buenos Aires: “a intenção e o desígnio 
dos portugueses tem sido, não somente em tempo de guerra, mas 
igualmente em tempo de paz, empurrar e estender suas fronteiras 
em meus territórios e domínios por todos os meios e violências 
evidenciados por sua inteligência e sua malícia”2º8. 


Naquele momento, os espanhóis poderiam enfrentá-los: 





206 Apud DAVIDSON, David M. How the Brazilian West Was Won: Freelance & State on the Mato Grosso 
Frontier, 1737-1752. In: Colonial Roots of Modern Brazil, 1973, p. 80. 
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Na verdade, uma invasão bem executada teria provavel- 
mente sido bem sucedida, porque as comunidades de Cuiabá 
e Vila Bela, distantes dos principais centros portugueses de 
poder, não eram tão populosas, ricas e bem defendidas, nem 


tão agressivas como os relatórios espanhóis sugeriam?”. 


Mas os espanhóis não passaram dos preparativos: as zonas 
da missão de Chiquitos ao sul e a de Moxos ao norte não eram 
importantes para a Espanha do ponto de vista econômico e 
perderam seu interesse estratégico uma vez descoberto que 
não passava pelo Paraguai a melhor rota terrestre de saída (via 
Buenos Aires) para as riquezas do altiplano boliviano: era pelas 
cidades argentinas de Salta, Tucumán e Córdoba. Seu interesse era 
apenas manter o status quo: não gostariam de que os portugueses 
entrassem nessa área espaçosa que os isolava das grandes riquezas 
no Alto Peru. 


Ao terminar a chamada Guerra Platina (1735-1737) pela 
Convenção de Paris, o ponto de tensão entre os dois impérios 
coloniais deslocou-se do Sul para o Centro-Oeste. Que a ocupação 
portuguesa da margem direita do Guaporé era indevida pelo 
Tratado de Tordesilhas, não haveria dúvidas: os espanhóis já 
tinham reagido anteriormente na região vizinha de Chiquitos, 
que ficava mais a leste. Isso, entretanto, sabemos nós hoje. Nesses 
longínquos tempos coloniais, a situação não era tão nítida: os 
mapas eram imprecisos e nenhum país tinha noção exata de sua 
posição no terreno; sobretudo os rudes mineradores brasileiros que 
estavam ocupando aquelas terras. Como diz Davidson: “neither 
Government could locate the occupied territories of the interior 


with assurance, both feared encroachment into their lands...”?º8 





207 Ibid, p. 81. 
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Ao chegar ao Guaporé, os portugueses atingiam afinal a 
fronteira mais natural que se poderia ter nesse ponto central do 
continente. O rio não era, como o Prata e o Amazonas, um marco 
notável, desejado como limite desde o início da colonização; mas, 
volumoso, navegável e desaguando no Madeira, parecia fechar o 
contorno fluvial da ilha Brasil. Em 1742, houve a primeira viagem 
a favor da corrente de Manuel Félix de Lima, que deixou bem 
clara a possibilidade da comunicação entre as minas de Mato 
Grosso e Belém. Em 1748, João de Sousa Azevedo, a partir de 
Belém, vai às minas de Mato Grosso vender mercadorias e depois 
regressa à origem, na primeira viagem de ida e volta de que se 
tem notícia. Seu autor era um intrépido sertanista e um grande 
navegador que já havia descido, dois anos antes, todo o rio Tapajós. 
Mas a navegação pelo Madeira era proibida, tendo por pouco esse 
primeiro monçoeiro do norte escapado à sina de seu precursor, 
Félix de Lima, que havia sido enviado preso a Lisboa. 


Apenas então os portugueses verificaram que o rio Guaporé 
dos mineradores de Mato Grosso era o mesmo rio navegado por 
Palheta em 1722; rio que não existia nem nos mapas nem na cabeça 
dos planejadores portugueses. É ilustrativo ver como D. Luiz da 
Cunha, um dos grandes estadistas portugueses do século, propunha 
ainda em 1736, como fronteiras ideais do Brasil, o rio Vicente 
Pinzón ao norte e o estuário do Prata ao sul; a oeste, o Paraguai 
e, em lugar do Guaporé, ainda não perfeitamente localizado, uma 
linha geodésica ligando as nascentes do Paraguai ao Madeira. Em 
suas palavras: “As fronteiras interiores poderiam ser o Paraguai 
que deságua no Prata, provindo da lagoa de Xaraes (embora pareça 
ter suas nascentes muito mais longe); daí seguiria uma linha para 
o oeste por uma distância de 100 léguas [...] até encontrar o rio 


Madeira, cujas águas fundem-se com as do Amazonas”?º. 





209 Apud ibid, p. 74. 
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Entre os núcleos portugueses de Cuiabá e do Guaporé, de um 
lado, e os espanhóis de Moxos e, mais longe, Santa Cruz e Chiquitos, 
de outro, as relações comerciais eram tênues, mas existiam, quase 
que por necessidade de sobrevivência mútua e contrariando 
instruções específicas das metrópoles. Leme do Prado, por exemplo, 
companheiro da parte inicial da viagem inaugural de Félix de 
Lima, esteve, em 1742, em tratativas com os jesuítas das missões 
de Moxos e, na volta, encontra, na margem direita do Guaporé, a 
missão de Santa Rosa, a primeira que os espanhóis edificaram nesse 
lado do rio (depois criaram mais duas, São Miguel e São Simão). 
Os portugueses, tentando contrabalançar a ofensiva espanhola, 
enviam, pela primeira vez, em 1745, missionários, também jesuítas, 
para a região. Outro exemplo: o ouvidor de Cuiabá, João Gonçalves 
Pereira, tentou, em várias ocasiões, comerciar com os espanhóis; 
não teve sucesso, mas nem por isso deixou de ser admoestado pelo 
capitão-mor de São Paulo: “não provoque, ou permita seja provocada 
a menor comunicação e, menos ainda, o comércio entre domínios de 
Portugal e Castilha, pois nas presentes circunstâncias este assunto é 


muito mais delicado do que Vossa Senhoria pode imaginar” ?'º. 


Os principais atores do drama histórico apareciam claramente 
em Mato Grosso, às vésperas do Tratado de Madri: os bandeirantes, 
já agora transformados em comerciantes e mineradores, e os 
jesuítas espanhóis; mas havia também, como coadjuvantes, os 
Governos de Madri e Lisboa, com seus prepostos coloniais. E o que 
acabou prevalecendo no tratado pouco depois assinado foi a posição 
basicamente convergente de Portugal e dos free-lancers paulistas, na 
expressão de Davidson, que assim conclui: “O sucesso português na 
defesa, definição e integração do Oeste foi claramente o resultado 
da combinação dos esforços e das posições de força assumidos por 


cada parte frente a sua contraparte internacional”?!. 





210 Apud ibid, p. 87. 
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8.3 As monções do norte 


Em 1752, revertendo a política anterior de proibição de 
navegar das minas do Guaporé ao Amazonas, baseada meramente 
em questões fiscais, o Governo português abriu a rota do Madeira. 
Mais do que isso, passou a estimular as comunicações entre Vila 
Bela e Belém. Era a oficialização das monções do norte, como se 
chama essa navegação, para diferenciá-la das anteriores, antiga- 
mente chamadas de povoado, hoje cuiabanas ou simplesmente 
monções, sem adjetivos. Articuladas, ambas as monções navegavam 
boa parte do contorno fluvial da ilha Brasil: “A função histórica 
dessa autêntica estrada fluvial de perto de dez mil quilômetros, 
que abraça quase todo o território da América portuguesa” 
- ensina Buarque de Holanda - “supera a de qualquer outra linha 
de circulação natural do Brasil, sem exclusão a do São Francisco, 


chamado por alguns historiadores o rio da unidade nacional”??? 


As condições das monções do norte eram, entretanto, 
diferentes. As ubás, como eram aqui chamadas as canoas, muito 
maiores, carregavam vinte homens e podiam transportar até 3 mil 
arrobas de carga, isto é, umas sete vezes o que transportavam 
as canoas paulistas. Os rios, bem mais volumosos também, não 
apresentavam tantas dificuldades como no Sudeste. No percurso 
das monções cuiabanas, havia, vimos, cerca de cem trechos onde era 
necessário desembarcar carga e passageiros e às vezes transportar 
por terra a própria canoa; na rota do Madeira, o único problema 
grave eram as corredeiras do alto Madeira, entre Guajará-Mirim 
e Porto Velho. Os traços característicos de ambos os meios de 
transporte eram o comboio de canoas e a época propícia às viagens, 
donde a denominação comum. 





212 HOLANDA, Sérgio Buarque de, op. cit, p. 69. 
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Essa ligação entre o Centro-Oeste e o Norte durante o meio 
século que se seguiu ao Tratado de Madri foi importante para 
a sobrevivência da primeira região, tão distante dos centros 
principais da Colônia e com eles tão dificilmente conectada: 


De 1752, quando o primeiro comboio de canoas formalmente 
autorizado navegou corrente abaixo de Vila Bela a Belém, 
até a primeira década do século XIX, os rios Guaporé- 
-Mamoré-Madeira constituíram uma artéria indispensável 


do posto fronteiriço de Mato Grosso?'º, 


As monções do norte duraram menos que as cuiabanas; come- 
çaram depois e morreram juntas na segunda década do século XIX. 
Nessa época, a ligação terrestre entre Vila Bela, Cuiabá e as 
cidades da costa leste - sempre mais importantes do que Belém - 
passaram a ser dominantes, o que provocou a dependência 
econômica do Cento-Oeste para com o Sudeste. 


O período de existência das monções do norte coincide 
paradoxalmente com o período de decadência das minas de Cuiabá 
e do Guaporé, quando a economia regional passou a assumir seu 
caráter pastoril, predominante até há poucas décadas. Sem elas, 
entretanto, teria sido difícil para Portugal manter o controle dessa 
vasta área. Lembre-se de que os tratados de Madri, Santo Ildefonso 
e Badajós marcaram trechos de paz em um período de conflitos 
entre a Espanha e Portugal. 


Davidson, em seu estudo das monções do norte, divide-as em 
três fases: na primeira, entre 1752 e 1768, seriam responsáveis por 
21% do comércio do Centro-Oeste; na segunda, de apogeu, entre 
1769 e 1788, quando florescia a “Companhia do Pará”, as monções 
do norte transportavam 34% das mercadorias que chegavam a Vila 


Bela e de lá saíam; a terceira fase, de 1788 a 1808, é de declínio: 





213 DAVIDSON, David M. Rivers and Empires: the Madeira Route and the Incorporation of the Brazilian 
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“Durante a década de 1790, Vila Bela conduziu a maior parte de seu 
comércio com os portos brasileiros [da costa leste], diretamente 
ou através de agentes intermediários como Cuiabá”?!*. Não havia 
mais, no final do período, o perigo de uma invasão espanhola: as 
missões de Moxos e Chiquitos degringolaram com a expulsão dos 
jesuítas, em 1767, e os portugueses já estavam fixados fortemente 
na região. Perdeu-se, pois, a razão estratégica da via do Madeira, 
que nunca foi uma linha comercial de pleno sucesso, talvez porque 
Belém nunca tenha chegado a ser um centro comparável com o Rio 
de Janeiro. 





214 Ibid, p. 208. 
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Auriverde pendão da minha terra, 
Que a brisa do Brasil beija e balança [...]. 
(Castro Alves, Navio Negreiro.) 


Capítulo IX 
(O MAPA DA COLÔNIA 


Partindo do litoral, os colonos foramaos poucosincorporando 
o território da América portuguesa ao âmbito do Império: 
mundo sempre em movimento onde as hierarquias sociais 
se superpunham com maior flexibilidade e rapidez; onde 
os limites geográficos foram, até meados do século XVIII, 
fluidos e indefinidos. (Laura de Mello e Souza, Formas 
provisórias de existência, in História da vida privada 
no Brasil.) 


9.1 Madri: um acordo favorável a Portugal? 


Relembremos os traços básicos da conquista do território 
brasileiro. O século XVI, o primeiro da colonização portuguesa na 
América, basicamente dedicado à ocupação de pontos isolados no 
litoral leste, viu surgirem as entradas pioneiras. O século XVII foi o 
período das grandes bandeiras paulistas, trilhando o Sule o Centro- 
-Oeste; foi também a época da fundação de Belém, das tropas de 
resgate e das primeiras missões de religiosos portugueses no rio 
Amazonas e seus afluentes; em 1680, o Governador do Rio de 
Janeiro funda a Colônia do Sacramento, na tentativa de assegurar a 
fronteira natural do Prata. A primeira metade da centúria seguinte 
foi o tempo das “minas gerais”, dos centros mineradores de Goiás 
e de Mato Grosso e das monções cuiabanas que ligavam Cuiabá a 
São Paulo; da consolidação da presença portuguesa em vários rios 
da Amazônia e das monções do norte, a navegação entre Vila Bela e 
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Belém; e, também, das lutas pela posse da Colônia e das tentativas 
de ocupação do território que hoje se divide entre o estado do Rio 
Grande do Sul e o Uruguai. 


Embora a Independência ainda tardasse 72 anos, a exata 
metade do século XVIII, 1750, é uma boa data para dividir a 
História do Brasil, como indica Charles Boxer, que precisamente 
naquele ano termina seu clássico The Golden Age of Brazil. Dá 
várias razões para individualizar 1750: atingido o auge, começa 
a diminuir a produção aurífera do Brasil; morre D. João V, cujo 
reinado de 44 anos foi o mais longo da História de Portugal, e 
sobe ao trono D. José I, inaugurando, com seu Primeiro-Ministro, 
o futuro Marquês de Pombal, a época portuguesa do despotismo 
esclarecido; completa-se, com a extinção das bandeiras paulistas, 
um ciclo muito importante da ocupação do território brasileiro; 
e, o que mais interessa aqui, assinam o Tratado de Madri as 
potências coloniais. 


Curioso é o destino desse Tratado. Assinado, ratificado e 
promulgado em 1750, já em 1761 era anulado pelo Tratado de 
El Pardo. Retomado quase integralmente, à exceção da fronteira 
sul, pelo Tratado de Santo Ildefonso, de 1777, foi de novo anulado 
em 1801, quando se desfechou mais uma das muitas guerras 
peninsulares. Ao se restabelecer a paz, nesse mesmo ano, pelo 
Tratado de Badajoz, não se revalidou nenhum acordo anterior. 
Durou, portanto, muito pouco para um tratado de limites, tipo 
de acordo que visa a soluções permanentes. E, apesar dessa curta 
vigência formal, é na História do Brasil o texto fundamental para a 
fixação dos contornos do nosso território. 

Realmente, fora o Acre; o triângulo formado pelos rios Japurá, 
Solimões e a linha Tabatinga Apaporis; e pequenos acertos de 
fronteiras - capítulos posteriores da formação territorial do Brasil -, 
foi o Tratado de Madri que legalizou a posse do Rio Grande do 
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Sul, do Mato Grosso e da Amazônia, regiões situadas a ocidente 
da linha de Tordesilhas. Além de dar título jurídico a essa grande 
área ocupada pelos portugueses, o tratado permutou a Colônia 
do Sacramento pela região dos Sete Povos, aldeamento jesuítico 
situado no oeste do atual Rio Grande do Sul. Como dividiu um 
continente, fato sem precedente e sem consequente no Direito 
Internacional, ao fixar os limites brasileiros, estava também 
estabelecendo as lindes terrestres básicas de todos os dez vizinhos 
do Brasil. 


Historiadores de nacionalidades neutras encontram no 
Tratado de Madri as qualidades de equilíbrio e moderação que 
caracterizam os bons acordos. O inglês Robert Southey assim 
se expressa: 


Impossível teria sido semelhante convênio sem disposição 
amigável de ambas as partes [...] A linguagem e o teor 
todo deste memorável tratado estão dando testemunho da 
sinceridade e boas intenções das duas cortes. Parecem, na 
verdade, os dois soberanos contratantes ter-se adiantado ao 


seu século?'S. 


O alemão Heinrich Handelmann tem o mesmo tom lisonjeiro: 
“Este tratado de limites foi, no seu todo, razoável e vantajoso para 


as partes contratantes”?!6. 


No Brasil, a tendência é também elogiosa, sendo padrão de 
muitas opiniões esta do Barão do Rio Branco: 


O estudo do Tratado de 1750 deixa a mais viva e grata 
impressão da boá-fé, lealdade e grandeza de vistas que 
inspiraram esse ajuste amigável de antigas e mesquinhas 


querelas, consultando-se unicamente os princípios 
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superiores da razão e da justiça e as conveniências da paz e 


da civilização da América?"”, 


Capistrano de Abreu é a voz divergente, pois acha o acordo 
injusto pelos êxodos cruentos que determinou (os Sete Povos). 


Os especialistas hispano-americanos geralmente veem com 
antipatia o Tratado de Madri - às vezes chamado com desprezo 
de “tratado de permuta” -, pois o consideram prejudicial às 
colônias americanas da Espanha e, em consequência, aos países 
sul-americanos em que aquelas se transformaram. O historiador 
argentino Carlos Correa Luna, por exemplo, caracteriza Madri 
como o tratado que “legitimó una magna usurpación territorial” 218, 
A rainha espanhola, Dona Maria Bárbara de Bragança, que fora 
infanta portuguesa, e o Primeiro-Ministro, D. José de Carbajal 
y Lancaster, o negociador principal pelo Governo espanhol, já 
receberam críticas que raiam pela acusação de traição nacional. 


Na realidade, ao se olhar um mapa do Brasil de hoje, com a 
linha reta de Tordesilhas, tem-se a impressão de que a Espanha 
cedeu muito: afinal, cerca de dois terços do território nacional são 
constituídos por terras extra-Tordesilhas. A explicação corrente 
é que houve uma compensação global: no Oriente foi a Espanha 
quem legalizou a posse de regiões que seriam portuguesas pela 
divisão de 1494 (e acordos posteriores), como as ilhas Filipinas 
e Molucas. Tratou-se, portanto, de um acerto mundial de contas. 
O argumento é, aliás, consignado no próprio texto do Tratado, 
quando, na introdução, Portugal alega que a Espanha violou a 
linha de Tordesilhas na Ásia, e a Espanha, que Portugal a violou 
na América. 





217 RIO BRANCO, Barão do. Obras completas, vol. VI, p. 21. 


218 Apud SANZ, Luís Santiago. La cuestión de misiones. Buenos Aires: Editorial Ciências Econômicas, 1957, 
p. 14. 
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Capistrano acha, entretanto, que essa justificativa valoriza 
excessivamente as possessões espanholas no Oriente, em relação 
ao Brasil: “seria uma das ironias da história averiguar que, do mero 
apego à posse das Filipinas, procederam todas as concessões por 
parte daEspanha”?'º. Paraa finalidade deste estudo, não énecessário 
enfocar a questão em seu aspecto universal; basta, para explicar o 
acordo, comentar o que esse autor chama de “superioridade relativa 


"220 expressão, aliás, 


das posições portuguesas nas zonas litigiosas 
que não é válida para a região platina, onde os espanhóis sempre 
foram mais fortes. Como essa superioridade é consequência da 
ocupação, voltaremos a tratar, sob outra luz, do avanço luso- 
-brasileiro sobre a Amazônia, o Centro-Oeste e o Sul. Mas, antes, 
digamos uma palavra sobre o homem que estava no comando das 


negociações do tratado na corte portuguesa: Alexandre de Gusmão. 


9.2 O desconhecido revelado 


Em 1942, o historiador Affonso d'Escragnole Taunay assim se 
referia ao nosso personagem: “O que sobre Alexandre de Gusmão 
existe, fragmentário e sobretudo deficiente, apenas representa 
parcela do estudo definitivo que, mais anos menos anos, se há de 
fazer deste brasileiro imortal, figura de primeira plana de nossos 
fastos” 221, Realmente, até então pouco se havia falado de Gusmão, 
principalmente por parte dos historiadores. Os estrangeiros que, 
no século XIX, melhor escreveram sobre a História do Brasil, 
Martius, Southey e Handelmann, nada dizem a seu respeito. Mais 
tarde, já no século XX, Capistrano de Abreu, que elaborou uma 





219 ABREU, João Capistrano de. Capítulos de história colonial. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 
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